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SALVADOR Apesar do debate em torno do aumento de 10,74% em 2022, imposto
vem sendo questionado no TJ baiano há oito anos, sem que haja conclusão

Discussão sobre reajuste do
IPTU se arrasta desde 2014

DA REDAÇÃO

O aumento do Imposto sobre
a Propriedade Predial e Ter-
ritorial Urbana (IPTU) e da Ta-
xa de Coleta, Remoção e Des-
tinação de Resíduos Sólidos
Domiciliares (TRSD), a cha-
mada taxa de lixo, de Salva-
dor, anunciados pela Prefei-
tura ainda gera polêmica.

O IPTU 2022 da capital
baiana sofreu um reajuste
de 10,74%, além de uma ele-
vação de 50% na taxa de lixo,
após a Câmara aprovar um
projeto enviado pelo prefei-
to Bruno Reis (DEM/UB).

Na avaliação da professora
de Direito Tributário, Karla
Borges, entrevistada do pro-
grama Isso é Bahia, da rádio
A TARDE FM (103.9) ontem, o
aumento é injustificável, ain-
da mais quando relacionado
com o momento de estagna-
ção econômica do país. [Leia
mais na entrevista abaixo]

Apesar do aumento brutal-
mente mais impactante ter
ocorrido em 2014, até hoje o
Tribunal de Justiça da Bahia
(TJ-BA) não concluiu o julga-
mento de Ações Diretas de
Inconstitucionalidade (ADI)
movidas pela OAB/BA, MP e
partidos políticos, contra a
elevação do IPTU promovido
nocomeçodagestãodoentão
prefeito ACM Neto. As mu-
danças foram implantadas
na época por Mauro Ricardo,
titular da Fazenda municipal
àquela altura.

Em caso de conclusão e
manutenção do placar ocor-
rido em uma primeira de-
liberação de 2018, a Ordem,
assim como os demais au-
tores, irão ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF), sendo
essa a razão pela qual a
OAB/BA teve de ajuizar um
recurso de embargos bus-
cando o prequestionamento
da matéria, "tendo em vista
que a Constituição Federal,
ao tratar sobre o Recurso Ex-
traordinário, exige, para o
cabimento desse recurso,
que a questão constitucional
seja examinada no acórdão
que julgou a causa em úl-

Divulgação

TJ-BA não concluiu o julgamento de Ações Diretas de Inconstitucionalidade movidas pela OAB, MP e partidos

tima ou única instância".
Oscar Mendonça, um dos

advogados da ADI da Or-
dem, reconhece que havia
uma defasagem no IPTU an-
tes de 2013, com uma Planta
Genérica de Valores sem
atualização há cerca de mui-
tos anos, mas defende que o
aumento praticado foi abu-
sivo. "De um ano para outro,

ACM Neto decidiu fazer a re-
visão dessa planta, aumen-
tando muito os valores exis-
tentes. Menos mal que, logo
que houve uma repercus-
são, houve as chamadas tra-
vas para limitar", lembra.

Para a OAB, além da le-
galidade, foram desrespei-
tados regras e princípios co-
mo a razoabilidade, isono-

mia, segurança jurídica, ca-
pacidade contributiva e mo-
ralidade a partir das mudan-
ças implementadas na co-
brança do imposto a partir
de 2014.

Sobre o longo tempo de
julgamento da ADI, o pre-
sidente da Comissão de Di-
reito Tributário da OAB-BA
pontua que "isso acontece

com muitas ações, mas não
é algo que se espera". "A so-
ciedade quer uma resposta
rápida. A gente esperava que
houvesse uma decisão pelo
menos dentro da gestão de
ACM Neto", afirma, ao apon-
tar que, devido à reformu-
lação geral da legislação em
2013, muitas distorções per-
sistem até hoje.

Para o tributarista, alguns
recuos da prefeitura ao lon-
go dos últimos anos são re-
sultado da atuação da OAB,
mesmo ainda sem uma de-
finição na Justiça. "Diante da
possibilidade de perder na
Justiça, o prefeito [ACM Ne-
to] disse que [o aumento] fi-
caria apenas limitado às tra-
vas, e nos anos seguintes,
não haveria afrouxamento
das travas. Isso nós já en-
tendemos como um ganho
da OAB. O poder só recua
quando as instituições
criam dificuldades", avalia.

Insegurança jurídica
A indefinição do julgamen-
to pelo TJ, onde a ação tra-
mita desde 2014, tem gerado
ainda insegurança jurídica
em segmentos do mercado.
Em abril de 2018, a Associa-
ção de Dirigentes de Empre-
sas do Mercado Imobiliário
da Bahia (Ademi-BA) apre-
sentou um parecer, emitido
pelo jurista Ives Gandra, no
qual ele se mostra favorável
aos questionamentos levan-
tados pela OAB-BA. Alem
disso, também apontou que
o aumento foi absurdo e que
em alguns casos chegou a
mais de 1000%.

Segundo apurou A TARDE,
o Ministério Público Esta-
dual já estaria estudando a
viabilidade de ação direta de
inconstitucionalidade con-
tra o novo aumento decre-
tado para 2022, de todo mo-
do seria recomendável que o
Poder Judiciário da Bahia
conclua, sem a demora que
vem se percebendo até ago-
ra, o julgamento das ações
propostas ainda no primei-
ro mandato do então pre-
feito ACM Neto.

Mudanças foram
implantadas
na época por
Mauro Ricardo,
titular da
Fazenda

Especialista critica reajuste
de tributos em Salvador

Em entrevistada ao progra-
ma Isso é Bahia, da rádio A
TARDE FM (103.9), ontem, a
professora de Direito Tribu-
tário, Karla Borges, analisou
o reajuste no IPTU e clas-
sificou o aumento como in-
justificável, principalmente
quando relacionado com o
momento de estagnação
econômica do país.

"Esse aumento não é jus-
tificável e muito imóveis ti-
veram aumentos ainda su-
periores ao que era previsto.
Tivemosalteraçãodealíquo-
ta, vários contribuintes pas-
saram de faixa, inúmeros
imóveis da cidade tiveram
alterações no fator de loca-
lização, com aumento de até
40%, além do absurdo do au-
mento da taxa de lixo em
50%, mesmo que o custo do
serviço não tenha compro-
vado um aumento dessa or-
dem", comentou.

Com o IPCA (Índice de
preços ao consumidor am-
plo) apurado pelo IBGE em
10,74% no período entre de-
zembro de 2020 e novem-
bro de 2021, é natural que o
IPTU siga o mesmo valor.
Porém, apesar da Prefeitu-
ra ter anunciado o percen-
tual como o reajuste a ser
implantado, outros fatores
contribuem para que os do-
nos de imóveis acabem pa-
gando mais caro no tributo
quando colocam a conta na
ponta do lápis.

"O problema do IPTU é um
problema histórico e se tor-
nou crônico. Desde 2013, com
reforma tributária e a alte-
ração na forma de tributação
do IPTU, nós tivemos um au-
mento muito grande nos va-
lores unitários culminando
numa planta de valores mui-
to acima dos valores de mer-
cado. Ao longo dos anos, al-
gumas leis foram alterando
essa forma de tributação e
alterando os chamados fato-
res de correção, que tanto po-
dem aumentar como podem
diminuir o valor do imposto.

Por exemplo, se você está lo-
calizado em uma área mais
modesta, esse valor pode ser
diminuído em até 20% ou
30%, enquanto em uma área
mais luxuosa esse valor au-
mentaria 10%”, disse Karla
Borfes, que prosseguiu:

“E embora muitos dos
imóveis tenham sofrido a al-
teração de 10,74% no valor
do imposto, as parcelas a de-
duzir, que diminuem o valor
desse imposto, não foram
corrigidas e não são corri-
gidas desde 2017, o que faz
com que cada imóvel seja
onerado aproximadamente
em 30% do valor a ser pago",
afirmou a advogada.

Atenção
De acordo com a especia-
lista, cada contribuinte de-
ve estar atento em relação
aos valores que irá pagar
no tributo deste ano, fa-
zendo comparação com
anos anteriores, e a partir
daí avaliar o caminho que
pode ser tomado, podendo
inclusive ser dentro da es-
fera judicial.

"Eu acredito que cada con-
tribuinte deve analisar as in-
formações constantes no
seu boleto. Deve comparar
que houve aumento de alí-
quota nos últimos anos, se
asparcelasdedutíveisforam
subtraídas do valor do im-
posto e após avaliar o se caso
concreto, ele tem dois cami-
nhos: A esfera administra-
tiva e a esfera judicial. Já
existe um procedimento,
que tomei conhecimento no
Ministério Público, avalian-
do esse valor de 50% na taxa
do lixo, que é injustificável,
já que o trabalho de limpeza

urbana como varreção e hi-
gienização de praias e de
ruas é custeada pelos impos-
tos inclusive o IPTU”

Ainda de acordo com Bor-
ges, é de fundamental im-
portância que o poder pú-
blico seja transparente “A ta-
xa de lixo custeia apenas a
coleta e destinação do lixo
domiciliar. Então é preciso
que o poder público de-
monstre que esse custo des-
se serviço tenha sido eleva-
do na mesma proporção".

Além do reajuste ter sido
acima do esperado, também
houveram problemas na

tramitação da lei que auto-
rizou esse reajuste, com a
inclusão de jabutis, a inser-
ção de norma alheia ao te-
ma, em matérias sem rela-
ção. Na avaliação da profes-
sora, isso também pode ser
questionado do ponto de
vista jurídico.

"O PL que foi enviado para
a Câmara era a lei do Pro-
Cultura. Uma lei de fomento
às atividades culturais e de
entretenimento na cidade.
Não tinha nenhuma relação
com a taxa do lixo. De re-
pente, se coloca um artigo, o
famoso jabuti, com uma no-
va tabela de receita da TRSD.
Li a mensagem enviada pelo
Executivo e que não tem ne-
nhuma planilha de custo
que justifique esse aumento
de 50%. Ela apenas se repor-
ta a uma lei federal que obri-
ga que todas as municipa-
lidades instituam sua taxa
de lixo, algo que já temos
desde 1997. Então nesse ca-
so, não se adequaria pois já
instituímos esse tributo. Is-
so pode sim ser questionado
judicialmente".

Divulgação

Karla Borges
afirmou que
aumento não
se sustenta

Gamboa vem
se destacando
também pelo
projeto Cores
Conectadas, uma
parceria entre
as empresas
ITS Brasil e
Tintas Iquine

PRIMEIRO ANO

Agência Gamboa celebra resultados
DA REDAÇÃO

Criada em janeiro de 2021, em
meioaocenáriodesafiadorda
pandemia, a agência Gamboa
se destacou por assumir uma
postura de protagonismo no
mercado de publicidade baia-
no. Em um ano, foram rea-
lizadas 52 campanhas e con-
quistados 36 novos clientes,

como ITS Brasil, Rede Salesia-
no, Escola Park , Itapoan FM,
SalvadorFM,ZuukSushieSet-
te Restaurante. Destacam-se
ainda os projetos proprietá-
rios, um dos diferenciais da
agência, que vem desenvol-
vendo e executando ações
completas para marcas, como
afabricanteedistribuidorade
bebidas Pernod Ricard, que já

teve ativações realizadas em
mais de seis estados e 300
pontos de venda.

Para celebrar esse 1º ano, os
sócios Mateus Brito, Rogério
Tedesco, Yuri Guimarães e
WilliamLealrecebemclientes,
parceiroseimprensahoje,em
um coquetel , no Restaurante
Pereira, na Vila da Barra, onde
também fica o escritório da

agência, assinado pelo arqui-
teto Renan Saturino.

Com mais de 20 colabora-
dores, a Gamboa vem se des-
tacando também pelo projeto
Cores Conectadas, uma par-
ceria entre as empresas ITS
BrasileTintasIquine,quevem
revitalizandoafachadadean-
tigos prédios, centros cultu-
rais, como na edição realizada

na cidade de Conceição do Al-
meida, e estruturas da cidade
através da arte urbana, poten-
cializando a interação, inte-
resse da população e relacio-
namento com esses espaços.

A próxima edição da ação
acontecerá no dia 4 de fe-
vereiro, marcando a reinau-
guração da base da Guarda
Municipal na Barra.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO DOURADO
CHAMAMENTO PÚBLICO 01/22. PA 31/22. Objeto: aquisição de gêneros alimentícios oriundos da
agricultura familiar e do empreendedor familiar. Recebimento dos envelopes: às 15h de 15/02/22.
Informações/Edital: http://www.joaodourado.ba.gov.br/licitacoes ou http://www.joaodourado.
ba.gov.br/diario. João Dourado/Ba, 25 de janeiro de 2022. Jaheb Wagner Leite Castro. Presidente
da CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCOS – BA
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 003-2022 – Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição
de recarga de gás GLP 13kg. Especificações contidas no edital e seus anexos. Data de aber tura:
08/02/2022, às 08h00m, setor de licitações. Informações na Prefeitura, telefone 77 3489-1041. Edital
completo no Diário Oficial do Município, http://www.cocos.ba.gov.br/ Cocos-Ba, 25/01/2022. Anizio
Veiga Filho - Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEAL
CREDENCIAMENTO TRANSPORTE ESCOLAR 01/22. Objeto: serviços de locação de veículos com condutor
para execução do transporte escolar dos alunos matriculados na rede de ensino público do município.
Recebimento da documentação: na CPL, Rua Dr. André Negreiro, 103, até o dia 10/02/22, entre 8h às 12h.
Edital: na sede, e-mail pmc.licitacoes1@gmail.com. Candeal/Ba, 24 de janeiro de 2022. Lucilene Alves
Gonçalves. Presidente da Comissão Especial de Credenciamento.
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